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    Introdução




    Quando nos referirmos à orientação sexual, afetiva ou emocional, jamais devemos dizer que a pessoa tem uma “opção sexual”, já que ninguém escolhe seu desejo ou a ausência dele. Também não devemos utilizar a expressão “homossexualismo”, já que o sufixo “ismo” é associado a doenças ou anormalidades, o que torna a palavra um termo preconceituoso.1 Homossexualidade ou pessoa homoafetiva são as formas corretas de se referir a uma pessoa homossexual.




    Antes de avançarmos, precisamos explicar que a orientação sexual se refere à capacidade de ter uma profunda atração emocional, afetiva ou sexual, assim como ter relações íntimas e sexuais, por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero. Segundo a Wikipédia




    os Princípios de Yogyakarta são um documento sobre direitos humanos nas áreas de orientação sexual e identidade de gênero, publicado em novembro de 2006 como resultado de uma reunião internacional de grupos de direitos humanos na cidade de Joguejacarta (em indonésio: Yogyakarta), na Indonésia. Os Princípios foram complementados em 2017, expandindo-se para incluir mais formas de expressão de gênero e características sexuais, além de vários novos princípios. Os Princípios, e sua extensão de 2017, contêm um conjunto de preceitos destinados a aplicar os padrões da lei internacional de direitos humanos ao tratar de situações de violação dos direitos humanos de lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, intersexuais e demais dissidências sexuais.2




    Heterossexuais se atraem por pessoas do gênero oposto; homossexuais se atraem por pessoas do mesmo gênero. A bissexualidade é popularmente conhecida pelo caráter binário, mas não é bem assim. Pessoas bissexuais, na verdade, sentem atração por mais de um gênero, portanto, elas podem ser emocional, romântica ou sexualmente atraídas por quem está fora dessa binaridade, como pessoas não binárias, queers, de gênero fluido, homens e mulheres cis, homens e mulheres trans. Enquanto na bissexualidade a pessoa pode ter preferência por alguns gêneros, a pansexualidade é a atração por todos. Para quem é pan, o gênero não importa nem entra na conta. É aquele famoso: “gosto de pessoas, não importa o gênero”.3




    A assexualidade pode ser definida como a ausência de desejo sexual por qualquer gênero. No entanto, pode acontecer de pessoas assexuais sentirem atração por um dos gêneros (ou ambos) em situações específicas. Chamar uma pessoa assexual de assexuada é pejorativo, pois assexuados são seres vivos que se reproduzem sem troca de gametas, enquanto pessoas assexuais não sentem atração sexual por outras.4




    A identidade de gênero se refere a como a pessoa se identifica, sendo mulher ou homem. O cisgênero é quem se identifica com o gênero que lhe foi atribuído ao nascimento. Quem não se identifica nem como homem, nem como mulher é chamado de não binário. Já o transgênero é o oposto do cisgênero, ou seja, se identifica com um gênero diferente do que lhe foi dado ao nascimento.5


  




  

    O termo correto é “orientação sexual” e não “opção sexual”. Evite usar “homossexualismo”, pois o sufixo “-ismo” está associado a doenças. Prefira “homossexualidade” ou “pessoa homoafetiva”.


  




  

    No Brasil dos anos 1990, foi muito difundida a sigla GLS (gays, lésbicas e simpatizantes) para qualificar espaços, produtos ou serviços destinados ao público homossexual. Contudo, nas últimas décadas, a sigla caiu em desuso, a partir da percepção de que não era suficientemente inclusiva, dada a falta de referência a outras formas de expressão de afetividade e sexualidade. Além disso, entendeu-se que seria necessário dar maior visibilidade às lésbicas, de modo que a letra “L” acabou encabeçando a nova sigla: LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis).




    O termo LGBT foi usado pela primeira vez no Brasil em 2008 durante a 1ª Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais em Brasília, tendo a sigla evoluído ao longo dos anos para incluir outras identidades de gênero e sexualidades. A sigla que compreende o conjunto de identidades de gênero e as mais diversas orientações sexuais acompanha a evolução com que o tema é tratado na sociedade, além da luta das comunidades por representatividade e menos exclusão. Com o passar dos anos, somado ao fortalecimento de outras orientações, identidades e expressões de gênero, como queers, intersexuais e assexuais, a sigla foi aumentando.




    Os movimentos voltados aos direitos humanos passaram a adotar as siglas LGBTI+, depois LGBTQIA+, LGBTQIAP+ e LGBTQIAPN+,6 sendo esta última a mais abrangente,




    que utilizaremos neste livro. Alguns coletivos representativos como a ABGLT (Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexo) e a ANTRA (Associação Nacional de Travestis e Transexuais) têm usado as siglas LGBTQIAP+ ou LGBTQIA+, mas é preciso registrar que nenhuma das siglas citadas é incorreta.7




    Atualmente, o acrônimo utilizado pelo Decreto nº 11.471, de 6/4/2023, expedido pelo Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva e pelo Ministro Silvio Luiz de Almeida, é LGBTQIA+.




    É de fundamental importância registrar que


  




  

    Identidade de gênero refere-se a como a pessoa se identifica. Cisgêneros identificam-se com o gênero atribuído ao nascimento; transgêneros, com um gênero diferente.


  




  

    

      

        

      



      

        

          	

            além do debate acerca da sigla mais apropriada, há muita divergência sobre o significado de cada letra, mas adotaremos a descrição abaixo, ressaltando que é apenas uma das descrições possíveis, entre muitas outras.




            L: Lésbicas – são pessoas do gênero feminino (cisgênero – pessoas que se identificam com o sexo biológico –, ou transgênero) que sentem atração por outras pessoas que se identificam como mulheres;




            G: Gays – são pessoas do gênero masculino (cisgênero ou transgênero) que sentem atração por outras pessoas que se identificam como homens;




            B: Bissexuais – são as pessoas de orientação bissexual, com atração por qualquer um dos gêneros;




            T: Transexuais/transgêneros e travestis – transexuais ou transgêneros são pessoas que não se identificam com o gênero atribuído pelo sexo biológico. A letra também pode fazer menção aos travestis, que são pessoas que fazem uma construção de gênero feminino oposta a do nascimento.




            Q: Queers – são pessoas que transitam entre o masculino e o feminino, sem se identificar completamente com qualquer um dos dois. A palavra de origem inglesa, considerada um termo “guarda-chuva”, foi originalmente empregado como “estranho”, de forma pejorativa.




            I: Intersexo – o termo faz referência ao sexo biológico. Pessoas intersexo contam com genitálias e/ou caracteres biológicos que não podem ser definidos unicamente como feminino ou masculino, já que contam com características secundárias de ambos os sexos.




            A: Assexual – são pessoas que não sentem atração afetivo-sexual por outras, independente de orientação sexual ou identidade de gênero;




            P: Pansexual – pessoas que sentem atração por outras, independentemente de orientação ou identidade;




            N: Não-binária – pessoas não binárias são aquelas que não se identificam exclusivamente como homem ou mulher, dois gêneros binários tradicionalmente reconhecidos na sociedade. Em vez disso, elas podem identificar-se como uma combinação de ambos, como nenhum dos dois ou como um gênero completamente diferente.




            +: abrange todas as possibilidades de orientação sexual ou de identidade de gênero que possam existir.8


          

        


      

    




    A orientação sexual dos brasileiros foi coletada pela primeira vez pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2019.




    Na análise por gênero, o IBGE constatou que, proporcionalmente, a autoidentificação como homossexual é maior entre os homens (1,4%) que entre as mulheres (0,9%). Já a bissexualidade foi mais autodeclarada pelas mulheres (0,8%) que pelos homens (0,5%).




    Ao analisar os dados considerando características socioeconômicas, observou-se maior proporção de autodeclarados homo ou bissexuais entre aqueles com nível superior completo (3,2%), enquanto entre os que não têm instrução ou têm o ensino fundamental incompleto esta proporção foi de 0,5%. Também foi observado que, quanto maior o nível de renda, maior a autoidentificação como homo ou bissexual. A proporção daqueles que declararam se relacionar afetiva ou sexualmente com pessoas do mesmo sexo foi de 1,3% entre aqueles cuja renda domiciliar per capita era de até meio salário mínimo, de 1,6% na faixa de renda entre meio e um salário mínimo, de 1,3% na faixa entre um e três salários mínimos, e de 3,1% na faixa entre três e cinco salários mínimos.




    A autoidentificação homo ou bissexual é maior entre os mais jovens. A indefinição da orientação sexual também é mais frequente entre eles. A proporção dos que declararam a orientação homo ou bissexual foi de 4,8% na faixa etária entre 18 e 29 anos, de 1,9% na faixa entre 30 e 39 anos, de 1% no grupo entre 40 e 59 anos e de apenas 0,2% entre aqueles com 60 anos ou mais.




    Apesar de haver muita discriminação e violência contra a comunidade LGBTQIAPN+, ainda são raras as leis brasileiras que garantam os direitos das pessoas homoafetivas. A Constituição Federal de 1988 prevê o princípio da Dignidade da Pessoa Humana como direito fundamental que alicerça a igualdade, dispondo que todos são iguais perante a lei e devem ser tratados com igual dignidade, respeito e com mesma proteção, porém, dos mais de 50 projetos de lei relacionados à causa em trâmite no Congresso Nacional, desde a redemocratização, todos são ignorados pelo Poder Legislativo, sem previsão de aprovação em curto prazo.




    Entre os projetos de lei relacionados à proteção da comunidade LGBTQIAPN+, que tramitam no Congresso Nacional, o tema mais recorrente é a criminalização da LGBTQIAPN+fobia, como o PL nº 7.292/2017, conhecido como Lei Dandara.9




    Apesar da urgência na elaboração de leis que protejam as comunidades LGBTQIAPN+, o Congresso Nacional permanece inerte. Em razão disso, o Supremo Tribunal Federal (STF), em 2019, equacionou o vácuo legislativo, enquadrando a homofobia e a transfobia na Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que trata dos crimes de racismo. Além disso, quando dirigidas a homofobia e a transfobia a pessoas específicas, o STF enquadrou essas condutas no crime de injúria racial.




    Um dos projetos de lei mais antigos em tramitação é o PL 580/2007, de autoria do então deputado federal Clodovil Hernandes, estilista e apresentador de televisão, que faleceu no ano de 2009. O projeto original tinha o objetivo de alterar o Código Civil para possibilitar que duas pessoas do mesmo sexo pudessem constituir união homoafetiva, por meio de um contrato no qual esclareçam como se dará a relação patrimonial. O projeto de lei passou para a relatoria do deputado pastor Eurico, que rejeitou o texto anterior na íntegra e colocou em tramitação o projeto dos ex-deputados Paes de Lira (SP) e Capitão Assumção (ES) que proíbe que relações entre pessoas do mesmo sexo possam vir a ser equiparadas ao casamento ou à entidade familiar.10




    Há também no Congresso Nacional um projeto de lei do então deputado federal Jean Wyllys e da deputada Érika Kokay que reconhece tanto a união estável quanto o casamento civil entre gays e lésbicas, seguindo as mesmas regras das uniões estáveis e casamentos heterossexuais.11


  




  

    Em 2011, o STF reconheceu a união homoafetiva como entidade familiar. Em 2013, o CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ permitiu casamentos homoafetivos, garantindo direitos semelhantes aos concedidos aos casais heterossexuais.


  




  

    O PLS 612/2011, da lavra da então senadora Marta Suplicy, que propunha a alteração do Código Civil para reconhecer a “união estável entre duas pessoas”, ao invés de “união estável entre homem e mulher”, não foi analisado no plenário e acabou arquivado, em 2018.




    Em 2017, a deputada federal Luizianne Lins apresentou o PL nº 7.292/2017, que endurece a pena para homicídios cometidos contra a população LGBTQIAPN+, e o projeto está, até o momento da publicação desta obra, aguardando parecer do Relator na Comissão de Direitos Humanos, Minorias e Igualdade Racial (CDHMIR).




    A deputada federal Erika Hilton anunciou, em julho de 2023, que apresentou um projeto de lei que propõe cotas para transexuais e travestis. A parlamentar justificou a proposta dizendo que 90% das pessoas transexuais e travestis do Brasil vivem da prostituição. Elaborado em conjunto com 15 organizações e coletivos estudantis trans, o projeto abrange graduação, pós-graduação e demais etapas de ensino e inclui providências relacionadas à identificação, permanência e inclusão desses grupos nos espaços universitários e no mercado de trabalho. Se aprovado, para cada curso e turno, serão destinadas no mínimo 5% das vagas para pessoas trans e travestis, com alcance a 63 universidades federais brasileiras e 38 institutos federais.12




    O casamento civil entre pessoas do mesmo sexo integra a lista de prioridades do movimento LGBTQIAPN+ há pelo menos duas décadas. Atualmente, os casais homoafetivos brasileiros têm direito à união estável e ao casamento, não em razão de lei, mas em decorrência do reconhecimento feito pelo STF em 201113 e pelo CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) em 2013, já que, até o momento, inexiste uma lei que assegure a união estável homoafetiva e o casamento gay.14




    Essa ausência de leis e a composição atual do Congresso Nacional, considerado o mais conservador desde a redemocratização, vem gerando temor de que sejam editadas normas tendentes a proibir o casamento ou a união estável entre pessoas do mesmo sexo. É bem verdade que, mesmo com a promulgação de lei desse teor, ela seria inconstitucional, mas essa declaração é feita pelo STF, cuja composição se renova de tempos em tempos. Desse modo, há risco de que possa haver a revisão da jurisprudência sobre os direitos LGBTQIAPN+, razão pela qual é muito importante que se prossiga na luta pela edição de leis e de emendas constitucionais (que requerem um quórum maior para sua alteração) assegurando os direitos dessa população.




    

      

        

      



      

        

          	

            O Congresso Nacional tem uma grande quantidade de partidos políticos representados, mas ele é composto majoritariamente por homens brancos.




            Em relação à Câmara dos Deputados, entre os 513 eleitos, temos:




            

              	30 partidos representados: PT (56 eleitos); PSL (52); PP (37); MDB (34); PSD (34); PR (33); PSB (32); PRB (30); PSDB (29); DEM (29); PDT (28); SD (13); PODE (11); PTB (10); PSOL (10); PCdoB (9); PSC (8); PROS (8); PPS (8); Novo (8); Avante (7); PHS (6); PATRI (5); PV (4); PRP (4); PMN (3); PTC (2); DC (1); Rede (1); PPL (1).




              	436 homens e 77 mulheres (maior número de mulheres da história).




              	385 brancos; 104 pardos; 21 pretos; 2 amarelos; 1 indígena.


            




            Já o Senado Federal, entre os 81 senadores em mandato, temos:




            

              	21 partidos representados: MDB (12 senadores); PSDB (8); PSD (7); DEM (6); PT (6); PP (6); Podemos (5); Rede (5); PDT (4); PSL (4); PTB (3); PHS (2); PPS (2); PR (2); PSB (2); PRB (1); Pros (1); PRP (1); PSC (1); PTC (1); Solidariedade (1); Sem partido (1).




              	69 homens e 12 mulheres.




              	67 brancos; 11 pardos; 3 pretos.15
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